
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONVÊNIO COM ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS
(INTEGRAçÃO AO SUS PARA PRESTAçÃO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE)

CONVÊNIO NO.:

PROCESSO NO.:

277t2016

001.0215.002914t2016

Convênio de assistência à saúde, que enlre si celebram
o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secrelaria
de Estado da Saúde e o(a) lrmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Monte Aprazível.

Pelo presente instrumento, o Estado de Sâo Paulo, por

inteÍmédio da Secretaria de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr. Enéas de Carvalho

Aguiar, no. 188, neste ato representada por seu Secretário de Estado da Saúde, neste

ato representada pelo seu Secrelário Dr, Dayid Everson Uip, Nacionalidade:

Brasileiro, Estado Civil: Casado, Profissáo: tulédico, portador do RG no: 4.509.000-2 e

inscrjto no CPF no: 791.037.668-53, daqui poÍ diante denominada SECRETARIA, e

o(a) lrmandade da Santa Casa de Misericórdia de Monte Aprazível, CNPJ no:

52.879.905/0001-87, inscrilo(a) no CREI\,'IESP sob no 901407. com endereço na Cidade

de Monte Aprazivel/SP, na(o) Rua Sáo João, no: 729, corn estatuto arquivado no(a)

CartóÍio OÍicial cle Regrstro Civil das Pessoâs Jurídicas da Comarca de lvlonte

Aprazível/SP, registrado sob n0 014, em 1210112005, neste ato representado(a) por seu

(sua, seus): Provedor, Sr. Sérgio Rosseti Junior, Nacionalidader Brasileiro, Estado

Civil: Casado, Profissáo: Farmacêutico, portado(a) do RG no: 22.859.354-2 e

inscrito(a) no CPF n": 255.838.548-80. doravante denominado(a) CONVENIADA, tendo

em vista o que dispôe sobre a Constituiçáo Federal, em especial os seus artigos'196 e

seguintes; a Constituiçáo Estadual, eÍn especial os seus artigos 218 e seguintes; as

Leis n". 8080/90 e 8142190 a Lei Federai no. 8666/93 e alieraçóes, demais disposições

legais e regulamentares aplicáveis à espécie, e em conformidade com o
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

credenciamento da CONVENTADA, mediante EDTTAL DE CONVOCAÇÃO púBLtCA
noo1/2016 promovido pela SECRETARIA, têm entre si, justo e acordado. o presente
Convênio de assistência integral à saúde, na forma e nas condaçôes estabelecidas nas
cláusulas seguintês:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto integrar a

CONVENIADA ao Sistema único de Saúde - SUS e definir a sua inserção na rede
regionalizada e hierarquizada de açôes e serviços de saúde consistentes na prestaçáo

de serviços médico-hospitalares e ambulatoriais, visando a garantia da atenÉo integral

à saúde dos municipes que rntegram a região de saúde na qual a CONVENIADA está

inserida, e conforme Plano Operativo anexo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em se tratando de entidade com Hemocentro, deverá

fornecer sangue e/ou componentes relativos ao recrutamento de doadores, coleta de

sângue, análise laboÍatoriai classificação e processamento do sangue, bem como

armazenamento de dados clinicos e laboratoriais dos doadores.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços ora conveniados encontram-se discriminados

no Plano Operativo, que integra o presente convênio. para todos os eíeitos legais e

serão prestados pelos estabelecimentosl

1. lrmandade da Santa Casa de lvliseÍiÇórdia de lvlonte Aprazivel, CNES no 2082667'

CNPJi 52.879.905/0001 -87, situado à Rua São Joáo, no 729, Bairro; Centro, Cidade:

Monte Apazivel, Estado; SP CEP: 15150-OO0' Telefone: (17) 3275-9510'

PARÁGRAFO TERCEIRO Os serviços ora conveniados estão referidos a uma base

terÍitorial populacional, conforme definido na Programação Pactuada lntegrada - PPI e

serão ofertados com base nas indicaçóes técnicas do planejamento da saúde mediante
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SECRETARIA OE ESTADO DA SAÚDE

compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de Íecursos

ÍlnanceiÍos do SUS.

PARÁGRAFO OUARTO - Os seruiços ora CONVENIADOS compreendem a utilização,

pelos usuários do SUS/SP, da capacidade instalada da CONVENIADA, incluidos os

equipamentos médico-hospitalaÍes, de modo que a utilização desses equipamentos

para atender clientela particular, incluida a proveniente de convênros com entidades

privadas será permitida desde que mantida a disponibilidade de sua utilização em favor

da clientelâ universalizada em, pelo menos, 600/0 (sessenta por cento) dos leitos ou

serviços ambulatoriais e 90% (noventa por cento) para os serviços de Banco de

Sangue, quando for o caso, e atingidas as metas de produção discriminadas no Plano

Operativo que rntegra o pÍesente convênro

CLAUSULA SEGUNDA

DAS ESPÉCIES DE INTERNAcÁo

Para atender ao objeto deste convênio, a CONVENIADA se

obriga a ÍealEar duas especres de internaÇào

l- eletiva:

ll - êmergência ou de urgência

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A internação eletiva somentê será eÍetuada pela

CONVENIADA mediante a apresentaçáo de laudo médico autorizado por profissional

do SUS, ou da respectiva Autorização de lnternação Hospitalar.

PARÁGRAFO SEGUNDO ' A internaçáo de emergência ou de urgência será eÍetuada

pela CONVENIADA sem a exigência prévia de apresentação de qualquer documento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nas situaçóes de urgência ou de emergência o médico da

CONVENIAOA procederá ao exame do paciente e avaliará a necessidade de

internação, emitindo laudo médico que será enviado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ao
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

órgão competente do SUS para autorização de emissão de AIH (Autorização de

lnternaçáo Hospitalao também no prazo de 2 (dois) dias úteis.

PARÁGRAFO QUARTO - Na ocorrência de dúvida. ouvir-se-á a CONVENTADA no

ptazo de 02 (dois) dias, emitindo-se parecer conclusivo em 02 (dois) dias.

CLAUSULA TERCEIRA

DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA

Para o cumprimento do objeto deste convénro a

CONVENIADA se obriga a oferecer ao paciente os recursos necessários ao seu

atendimento, conforme discriminaçâo abaixo

1. atendimento médico, nas especialidades relacionadas no Plâno Operativo que

integra o presente convênio, (por especialidade), com realização de todos os

procedimentos especificos necessários para cada área, incluindo os de rotina,

urgência ou emergência. compreendendo os enumerados nos itens le ll da

Cláusula Segunda;

2. assistência social:

3. atendimento odontológico, quando disponível,

4. assistênciâ farmacêuticâ, de enfermagem, de nutriçâo, e outras, quando

indicadas:

5. serviços de apoio diagnóstico e terapêutico (SADT);

6. recrutâmento e seleçáo de doadores de sangue, coleta, processamento e

armazenamento o sangue e hemocomponentes, quando se tratar de entidade

com hemocentÍo

l - Assistência médico-ambulatoriall
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ll - Assistência técnico-proÍissional e hospitalar:

1. tratamento das possíveis complicaçôes que possam ocorrer ao longo do
processo assistencial, tânto na fase de tratamento quanto na fase de
recuperaÉo;

2. assistência por equipes médica especializâda, de enfermagem e pessoal

auxiliaÍ;

3. utilizaçáo de centro cirúrgico e procedimentos anestésicos,

4. tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de

internação, de acordo com a listagem do Sistema Unico de Saúde - RENAIiIE;

5. Íornecimento de sangue e hemoderivados,

6. quando a entidade for Hemocentro deverá se responsabilizar pela coleta,

processamento, análise e Íornecimento de sangue e componentes necessários

ao atendimento de pacientes, de acordo com as Normas Técnicas do lvlinistério

da Saúde em vigência, realizando exames de pesquisa de grupo sanguíneo

ABO, fator Rh e provas de compatibilidade, bem como aÍmazenamento de

sangue e seus componentes, a serem transfundidos em pacientes, bem como

pelo rastreamento e exames pertinentes dos receptoÍes de hemocomponentes

envolvidos em casos de soroconversâo de doadores:

7. utilizaçáo de materiais e insumos necessários ao atendimentoi

8. procedimentos e cuidados de enfermagem necessários durante o processo de

internação,

9. utilizaçâo dos serviços gerais;

10.íornecimento de roupa hospitalar;

11.diárias de hospitalização em quarto compartilhado ou individual, quando

necessário, devido às condiçóes especiais do paciente, respeitados os direitos

do acompanhante, para casos previstos em lei, ou por necessidade do paciente;

12.diárias de UTI - Unidade de Terapia lntensivâ, se necessário, e quando

contratâdas;
'13. alimentação com observância das dietas prescÍitas;

'14. procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, terapia

ocupacional, endoscopra, e outros que se fizerem necessários ao adequado
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

atendimento do paciente, de acordo com a capacidade instalada, respeitando
sua comPlexidade.

CLÁUSU QUARTA

DAS CONDIÇOES GERAIS

Na execução do presente convênio, os partÍcipes deverão

obseívar as segurntes condrçoes gerars

l- o acesso ao SUS se faz preÍerencialmente pelas unidades básicas de saúde,

ressalvadaS aS Srtuaçoes de urgéncta e emeÍgêncta:

ll - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabêlecidas
para a referência e contra referência, ressalvadas as situaçóes de uÍgêncra e

emergência;

lll - gratuidade das açoes e dos serviços de saúde executados no âmbito deste

convênio:

lV - a prescriçáo de medicamentos deve observar a Politica Nacional de

Medicamentos, excetuadas as situaçôes aprovadas pela Comissão de Etica lrédica;

V - atendimento humanizado, de acordo com a PolÍtica Nacional de Humanizaçâo do

SUS:

Vl - observância lntegral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos

estabelecidos pelo lvlinisterio da Saúde e respectivos gestores do SUS,

Vll - estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de

saúde decorrentes desse convênio.

Sáo encargos comuns dos partícipes

a) elaboraçâo de protocolos técnicos e de encaminhamento para as açôes de saúdei

b) elaborâçâo do Plano Operativo;

c) educâçâo permanente de recuÍsos humanos

6
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

d) aprimoramento da atenção à saúde

DOS ENCARG ESPECiFICOS

São encargos dos partícipes

Cumprir todas as metas e condiçoes especiÍicadas no plano

Operativo. paÍle integrante deste convénio

a) transÍerir os recursos previstos neste convênio à CONVENIADA, conÍorme Cláusula

Décima Segunda deste ajuste.

b) controlar, Íiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados;

c) estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de açôes e serviços de

saúde,

d) analisar os relatórios elaborados pela CONVENIADA, comparando-se as metas do

Plano Operativo com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados.

DO PLA.NO O RATIVO ANUAL

O Plano Operativo deverá seÍ anual e é parte integrante

deste convênio, e condição de sua eficácia, deverá ser elaborado conjuntamente pela

SECRETARIA e pela CONVENIADA, que deverá conter:

I - todas as açÕes e serviços objeto deste convênioi

ll - a estrutura tecnológica e a capâcidade instalada;

lll - definição das metas físicas das internaçôes hospitalares, atendimentos

ambulâtoriais, atendimentos de urgência e emergência e dos serviços de apoio

7
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

diagnóstico e terapêutico, com os seus quantitativos e fluxos de referência e contra-
referência;

lV - definiÇáo das metas de qualidade;

V - descriçáo das atividades de apramoramento e aperfeiçoamenlo da gestáo

hospitalar, em especial aquelas referentesl

a) ao Sistema de Apropriaçâo de Custos;

b) à prática de atençáo humanizada aos usuários, de acordo com os criterios deflnidos
pela SECRETARIAi

c) ao trabalho de equipe multidisciplinar,

d) ao incremento de açôes de garantia de acesso, mediante o complexo regulador de

atençâo à saúde,

e) ao funcionamento adequado dos comitês de avaliaçáo de mortalidade por grupo de

risco, principalmente no que se refere à mortalidade materna e neonatal (comissáo de

óbito);

f) à implantaçâo de mecanismos eficazes de referência e contra referência, mediante

protocolos de encaminhamento,

g) elaboraçâo de painel de indicadores de acompanhamento dê desempenho

institucional.

PARÁGRAFo ÚNlco - o Plano operativo poderá ser reavaliado a qualquer tempo,

em função de eventuais alleraçôes de inclusão ou supressão de procedimentos

médico-hospitalares e deverá ser encartado no respectivo processo de convênio ou de

celebraçâo de contrato.

DOS PROFISSIONAIS DA COI'IVENIADA

Os serviços ora conveniados serão prestados diretamente

por profissionais do estabelecimento da CONVÉNIADA e por profissionais que, não

estando incluidos nas categorias referidas nos itens 1, 2 e 3 do § 1", desta cláusula,

são admitidos nas dependências da CONVENIADA para prestar serviços.

V,
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - para os efeitos deste convênio, consideram-se
profissionais do próprio estabelecimento CONVENIADO:

1 - o membro de seu corpo clínico;

2 - o profissionalque tenha vinculo de emprego com a CONVENIADA;
3 - o profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços
à CONVENIADA ou, por esta, autorizado

PARÁGRAFO SEGUNDO - Equipara-se ao profissional autônomo definido no item 3 a

empresa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de proÍlssionais que exerça atividade

na área de saúde.

PARÁGRAFO OUARTO - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalizaçâo e da

normatividade suplementar, exercidos pela SECRETARIA sobre a execução do objeto

deste CONVÊNIO, os CONVENENTES reconhecem a prerrogativa de controle e

auditoíia nos termos da legrslaçâo vigente. pelos órgãos gestores do SUS, ficando

certo que a alteraçâo decorrente de iais competências normativas será objeto de termo

aditivo específico, ou de notificação dirigida à coNVENIADA.

I

PARÁGRAFO TERCEIRO, No tocante à internação e ao acompanhamento do

paciente, serão cumpridas as seguintes normas:
'1 - os pacientes serão internados em enÍermaria ou quaíto com o número máximo de

leitos previsto nas normas técnicas para hospitais;

2 - é vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalares e oulros complementares

da assistência devida ao paciente;

3 - a CONVENIADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao paciente ou

seu repÍesentante, por proÍissional empregado ou preposto, em razáo da execução

deste cONVÊNlo;

4 - nas internações de crianças, adolescentes e pessoas com mais de 60 anos, é

asseguradâ a presença de acompanhante em tempo integral, no hospital, podêndo a

CONVENIADA acrescer á conta hospitalar as diárias do acompanhante,

correspondentes ao alojamento e alimentação.

il
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PARÁGRAFO QUINTO - E de responsabitidade exclusiva e integral da CONVENTADA

a utilização de pessoal para execuçào do objeto deste CONVÉNIO, incluídos os

encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de

vínculo empregatício, cujos ônus e obrigaçÕes em nenhuma hipótese poderão ser

transferidos para a SECRETARIA ou para o Ministério da Saúde.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONVENIADA se obÍiga a informar, diaÍiamente, à

SECRETARIA, o número de vagas de internaçâo disponíveis, a fim de manter

atualizado o sistema de regulação do SUS.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONVENIADA fica obrigada a internar paciente, no limite

dos leitos CONVENIADOS, ainda que, por Íalta ocasional de leito vago em enfeÍmaria,

tenha a entidade CONVENIADA de acomodar o paciente em instalação de nivel

superior à ajustada neste CONVÊNlO, sem direito a cobrançâ de sobre preço.

PARÁGRAFO OITAVO - A CONVENIA0A fica exonerada da responsabilidade pelo

não atendimento de paciente amparado pelo SUS, na hipótese de atraso, superioÍ a

(90) noventa dias no pagamento devido, pelo Poder Público, ressalvadas as situações

de calamidade pública ou grave ameaça de ordem interna ou as situações de urgência

ou emergência.

Sáo atribuiçoes da CONVENIADA:

I - lManter sempre atualizado o prontuário médico dos pãcientes e o arquivo médico,

confoÍme legislação estabelecida pelo Conselho Federal de l\4edicina;

ll - Náo utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de

experimentaçáo;

lll - Atender os pacientes com dignidade e respeito dê modo universal e igualitário,

mantendo-se sempre a qualidade na prestaÉo de serviços; 
^ L /'t ,1/
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lV - Afixar aviso, em locai visível, de sua condição de entidade integrante do SUS. e dagratuidade dos serviços prestados nessa condjçáoi
V - Justjficar ao paciente ou a seu represenlante, por escrito, as razóes técnicas
alegadas quando da decisâo de não realização de qualquer ato profissional prevjsto
nêste convênio:

Vl - Permitir a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, respeitando-se a rotina
do serviço, por período mínrmo de 02 (duas) horas;
Vll - Esclarecer os pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços
oferecidos,

Vlll - Respeitar a decisâo do paciente ao consentir ou recusaÍ prestaçâo de servagos de
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vidâ ou obrigação legal;
lX - Garantlr a confidencialidade dos clados e informaçóes dos pacientes;
X - Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente,
por ministro de culto religiosol

Xl - l\4anter em pleno funcionamento Comissão de Controle de lnfecção Hospitalar _

CCIH, Comissáo de Análise de Ôbitos, Comissâo de Revrsào de prontuários.

Comissâo de Etica Médica e Comissâo lntra-Hospitalar de Transplantes;

Xll - lnstalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão que venha a
ser criada por lei ou norma iníralegal. independentemente de notificação pela

SECRETARIA;

Xlll - NotiÍicar a SECRETARIA, por sua instância situada na jurisdição do

Conveniado,de eventual alteraÇão de seus Estatutos ou de sua Diretoria, enviando-

lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias. contados a partir da data de registro da alteração,

cópia autenticada dos respectivos documenlos;

XIV - manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde -
CNES, dos profissionais que prestam serviços para o estabelecimento e fornecer ao

gestor estadual os dados necessários à atualização das demais inÍormaçÕes sobre

área fisica, equipamentos e outros;

XV - submeter-se a avaliaçóes sistemáticas de acordo com o ProgÍama Nacional de

Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS ou qualquer outro Programa que venha a

\,Vtr 11
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XVll- obrigar-se a apÍesentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que

demonstrem, quantitativa e qualitativamente. o atendimento do objeto;

XVlll- alender as diretrizes da Politica Nacional dê Humanizaçáo e da Política Estadual

de Humanização,

XIX- submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria, no âmbito do SUS, apresentando

toda documentação necessária, desde que solacitadoi

XX- submeter-se as regras e normativas do SUS, do l\4inisterio da Saúde e da

Secretaria Estadual da Saúde:

XXI- paÍa efeito de remuneraçáo, os serviços contratados, deveráo utilizaÍ como

referência a Tabela de Procedimentos, lvledicamentos e OPIVI do Sistema Unico de

Saúde (Tabela SUS);

XXll- obrigarse a apresentar o Íaturamento ambulatorial e/ou hospitalar utilizando os

sistemas oficiais e as versôes disponrbilizadas pelo l\íinistério da Saúde/DATASUS, em

cumprimento ao cronograma de entrega definido pelo Ministério da Saúde,

XXlll- os registros dos atendimentos ambulatoriais e/ou hospitalares, realizados em um

determinado mês, devem ser apresentados no início da competência seguinte.

PARÁGRAFO ÚNICO; Quando a entidade tiver Hemocentro, em conÍormidade com a

Portâria GL4 no 1.469 de 10 de julho de 2006, que dispõe sobre o ressarcimento de

custos operacionais de sangue e hemocomponentes ao Srstema Untco de Saúde

(SuS), quando houver o fornecimento aos não-usuários do SUS e instituiçÕes privadas

de saúde, fica estabelecido que os Serviços de Hemoterapia Públicos que prestem ou

venham a prestar atendimento não-SUS apresentem mensalmente, ao Departamento

Regional de Saúde (DRS), o DEMONSTRATIVO DÊ ABATIN/IENTO DOS SERVIÇOS

PRESTADOS A NÃO SUS (ANEXO III - PORTARIA N" 1,469, DE 1O DE JULHO DE

2006).

cLÁUSULA DÉC ltvlA

DO OEVER DO CONVENIADO

A subscriÇão do presente ajuste representará a submissão

irrestrita do signatário, conveniado/contralado. e da instituiçáo interveniente, se houver'
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aos preceitos que informam a Administração pública, especialmente no que diz
respeito: a) à idoneidade e isenção de penalidade ou conduta reprovável das pessoas

físicas ou jurÍdicas por aquele admitidas para a prestaçáo de serviços objeto deste
âjuste; b) à utilização dos recursos na exclusiva finalidade pactuada, em estrita
observância à classificação funcional programática e econômica da despesa, sob pena

de desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos, sem embargo das demais

cominaçôes legais.

DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONVENIADA

A CONVENIADA é responsável pela indenizaçâo de dano

causado ao pâciente, aos órgáos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes

de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, impericia ou imprudência praticadas

por seus empregados. profissionais ou prepostos, ficando assegurado à CONVENIADA

o dirêito de regÍesso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçâo deste

CONVÊNlO pelos órgáos competentes do SUS, não exclui, nem reduz, a

responsabilidade da CONVENIADA nos termos da legislaçáo referente a licitações e

contratos admioistrativos e demais legislação existente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A responsabilidade de que Íata esta Cláusula estende-se

aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestaçáo dos seÍviços, nos

esÍitos termos do art. 14 da Lei 8.078 de 11109/90 (Código de Defesa do Consumidoo.

DOS RECURSOS PROVENIENTES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE - FNS E FAEC

o CONVENIADO receberá, mensalmente. da SES/FUNDES

os recursos provenientes do FUNDO NACIONAL DE SAÚDE/I/INISTERIO DA SAUDE,

')(v13
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parte integrante do teto do Estado de São Paulo, que serão repassados na seguinte

conÍormidade:

PARAGRAFO PRIMEIRO - As despesas decoÍrentes do atendimento ambulatorial e

SADT consignadas no Sistema de lnformação Ambulatorial - SIê'/SUS tem o valor

anual estimado em R$ 440.37'1 08 (quatrocentos e quarenta mil, trezentos e setenta e

um reais e oito centavos), correspondente ao valor máximo estimâdo de R$ 36.697,59

(trinta e seis mil, seiscentos e noventa e sete reais e cinqüenta e nove centavos)

mensais, em conformidade com a FPO - Ficha de ProgramaÇão OrÇamentária anexa,

sendo o valor máximo estimado em R$ 34 897,59/mês (trinta e quako mil, oitocentos e

noventa e sete reais e cinquenta e nove centavos por mês) para procedimentos de

MÉD|A COMPLEXIDADE e para a ALTA COMPLEXIDADE o valor máximo estimado

em R$ O,oo/mês (zero real por mês). Os procedimentos identificados como de AÇÔES

ESTRATÉGICAS da Tabela de Procedimentos, lvledicamentos e OPNI do Sistema

Único de Saúde (Íabela SUS) estimados em R$ 1.8OO,OO/mês (um mil, oitocentos

reais por mês) serão custeados pelo FUNDO NACIONAL DE SAUDE e repassados ao

CONVENIADO por intermedro do TUNDO ESTADUAL DE SAUDE

PARÁGRAFO SEGUNOO - As despesas decorrentes da êxecuçáo das atividades de

assistênciâ à saúde, em regime hospitalar, consignadas no Sistema de lnformação

Hospitalar Descentralizado - SIHD. relativas à utilização de '162 AIH/mês tem o valor

anual êstimado em R$ 1.176 809 76 (um milhão cento e setenta e seis mil, oitocentos

e nove reais e setenia e seis centavos), correspondente ao valor máximo estimado de

R$ 98.067,48 (noventa e oito mil e sessenta e sete reais e quarenta e oito centavos)

mensais, em conformidade com a FPO - Ficha de Programação Orçamentária anexa,

sendo o valor máximo estimado em RS 98 067.48/mês (noventa e oito mil e sessenta e

sete reais e quarenta e oito centavos por mês) para procedimentos de MÉD|A

COMPLEXIDADÉ e para a ALTA COMPLEXIDADE o valor máximo estimado em R$

O,OO/mês (zero real por mês) Os procedimentos identificados como de AÇÕES

ESTRATÉGICAS da Tabelâ de Procedimentos, l\iledicamentos e OP|\il do Sislema

Único de Saúde (Tabela SUS) estimados em R$ 0,00/mês (zero Íeal por mês)' seráo

,r[I't
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custeados pelo FUNDO NACTONAL DE SAúDE e repassados ao CONVENIADO por

intermédio do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Receberá ainda, o Conveniado, o vator anual de R$

713.343,60 (setecentos e treze mil. trezentos e quarenta e três reais e sessenta

centavos) que corresponde ao valor mensal de R$ 59.445,30 (cinqüênta e nove mil,

quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos), como INCENTIVO, conÍorme

descrito:

l- R$ 4.239,52lmês (quatro mil, duzentos e trinta e nove reais e cinqüenta e dois

centavos por mês), destinado ao lncentivo de lntegraÇào ao Sistema Único de Saúde

(INTEGRASUS). Portaria MS GN.4 no 237, de 1410212014

ll - R$ 55.205,78/mês (cinqüenta e cinco mil, duzentos e cinco reaas e setenta e oito

centavos por mês), destinado ao lncentivo de Adesão à Contratualização (lAC),

Portaria MS GN/l oo 3.166, de 20h212013 (republicada em 2611212013).

lll - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao lncêntivo Financeiro 100% SUS

(í00% SUS), Portaria XXXX

lV - R$ 0,00/mês (zero real por mês). destinado ao custeio das açôes desenvolvidas

pela Organizaçáo de Procura de Orgãos (OPO), parle integrante do Plano Nacional de

lmplantação de OrganizaÇões de Procura de Órgáos Portaria XXXX

V - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao cumprimento das ações decorrentes

da Rede Vaver Sem Limites (RDEF). PorlaÍia XXXX.

Vl - R$ 0,00/mês (zero real por mês). destinado ao cumprimento das açÕes

decorrentês da Rede Brasil Sem [,4iséria (BSOR-SM), PortaÍia XXXX.

Vll - R$ O,Oo/mês (zero real por mês), destinado ao cumprimento das açóes

decorrentes da Rede Saúde lvlental (RSME). Portaria XXXX.
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Vli - R$ 0,00/mês (zero reai por mês), destinado ao cumprimento das açÕes

decorrentes da Rede Cegonha (RCE-RCEG), Portaria XXXX.

Vlll - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao cumprimento das ações

decorrentes da Rede de Urgência (RAU), Portaria )(XXX.

lX - R$ 0,00/mês (zeÍo real por mês), destinado ao cumprimento das açÕes

decorrentes da Rede de Prevenção, Diagnóstaco e Tratamento de Câncer de Colo e

Mama (RCA.RCAN), Portaria XXXX.

X - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao cumprimento das açÕes decorrentes

do Limite Controle do Câncer. Portaria XXXX

Xl - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao lncentivo de Assistência à

População lndígena (lAPl), Portaria XXXX

Xll - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao lncentivo Financeiro para

Residência Médica, PoÍtaria XXXX.

XIll - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado para o Programa Melhor em Casa,

Portaria XXXX.

PARÁGRAFO QUARTO - As metas dispostas no Plano Operativo, parte integrante do

presente instrumento seráo avaliadas por uma comissâo composta por representântês

determinados pelo Plano Operativo. cabendo ao Conveniado fornecer os documentos

solicitados para a referida avaliação.

PARÁGRAFo QUINTo - Os valores de que tratam os parágrafos 1o,20 e 3', sêráo

reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reaiustes determinados pelo

Ministerio da Saúde

4
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PARÁGRAFO SEXTO - Os procedimentos atualmente fananciados com recursos do
FAEC estratégico, na medida em que sofrerem reclassificaçâo para procedimentos de
média e alta complexidade, terão os seus recursos financeiros incorporados ao teto de
média e alta complexidade, na mesma proporçáo, índices e epocas determinadas pelo

Ministério da Saúde

PARÁGRAFO SÉTIMO - A comissâo de avaliação citada no s 40 deverá ser criada
pelo Departamento Reglonal de Saúde - DRS em até 15 dias após a assinatura desse
termo cabendo ao Conveniado, neste prazo, indicar à Regional o nome dos seus
rePreSentantes.

PARAGRAFO OITAVO - O Conveniado obriga-se a apresentar as informaçÕes

regulares do SIA e do SIH / SUS. ou outros porventura implantados pelo Ministério da

Saúde, solicitados pela Secretaria Estadual da Saúde.

PARAGRAFO NONO - Os valores financeiros deste âjuste poderáo ser revistos

anualmente, quando da renovação do Plano Operativo, bem como as quantidades dos

procedimentos ora acordada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

OUTRAS DISPOSIÇÔES SOBRE OS RECURSOS PROVENIENTES DO MINISTERIO

As despesas dos serviços realizados por força deste

CONVÊNIO, nos termos e limites do documento "Autorizaçáo de Pagamento"

Íornecido pelo lvlinistério da Saúde, correrâo, no presente exercício, à conta de dotaçào

consignada nos orçamentos do I\4inistério da Saúde, responsável pela coberturâ dos

serviços conveniados, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0930 -
ATENDIIV]ÊNTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria de Estado da Saúde, mediante Autorização

de Pagamento é a unidade orçamentáriâ responsável pelo repasse de recursos

4' { 1l
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provenientes do Fundo Nacional de Saúde/lvls para o pagamento dos serviços
conveniados de "[.4EDlA COI\,4PLEXIDADE, Atta Complexidade, Estratégicos e dos
lncenlivos", previstos na Clausula Décima Segunda, parágrafos primejro, Segundo e

Terceiro, até o montante declarado em documento administrativo - financeiro fornecido
pelo Ministerio da Saúde à SECRETARIA, que diante de disponibilidade oÍçamentária
e financeira poderá optar por êfetuar os pagamentos dos valores correspondentês aos
procedjmentos efetivamente prestados, até o limite constante na FPO - Ficha de

Programação Orçamentária

PARÁGRAFO SEGUNDO - As despesas deste convênio correm â conta das dotaçóes
próprias aprovadas pela Secretaria e pelo Ministerio da Saúde, que repassa os

recursos para a cobertura da assistência á saúde prestada pelo CONVENENTE de

forma direta, regular e automática pelo FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - FNS para o

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES, nos termos da Lei Federal no SOBO/90 e

Lei ComplementaÍ no 14112012

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA PRE STACÃo DE coNTAS E DAS coNDrcoES DE PAGAMENTo

+w
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A prestaçáo de contas, bem como o pagamento pela

execuçâo dos serviços conveniados, observarâo as condiçoes estabelecidas nas

normas que regem o Sistema Único de Saúde, na seguinte conformidade:

l- A Entidade Conveniada apresentará, mensalmente, à Secretaria, as íaturas e os

documentos referentes aos serviços conveniados efetivamente prestados,

obedecendo, para tanto, o procedimento e os prazos estabelecidos pela Secretaria de

Estado da Saúde em conformidade com o cronoqrama estabelecido pelo lrinistéÍio da

Saúde;

ll - A SECRETARIA revisará as faturas e documentos recebidos do CONVENIADO,

procederá ao pagamento das açôes de lúEDIA COI\,IPLEXlDADE. AIta Complexidade e

Eshatégicos, com recursos provenientes do Fundo Nacional de Saúde/lvls,

observando, pâra tanto, as diretrizes e normas emanadas pelo próprio Ministério da
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Saúde e pela Secretaria de Estado da Saúde, nos termos das respectivas
competências e atribuiçoes legais;

lll - Os lâudos reíerentes à internaÉo seráo obrigatoriamente visados pelos órgáos

competentes do SUS, exceto para os estabelecimentos de saúde autorizados como

órgâo emissor de AlHi

lV - Para íins de prova da dala de apresentação das contas e observância dos prazos

de pagamento será entregue, ao CONVENIADO, recibo, assinado ou rubrjcado pelo

servidor da SECRETARIA, com aposição do respectivo carimbo funcional;

V - Na hipótese da SECRETARIA não proceder à entrega dos documentos de

autorizaçào de internaçâo ate o dia da saída do paciente, o prazo será contado a partir

da data do recebimento, pelo CONVENIADO, dos citados documentos, do qual se dará

Íecibo, assinado ou rubricado. com aposição do respectivo carimbo;

Vl - As contas rejeitadas pelo sistema de processamento de dados, ou pela conferência

técnica e administrativa, serão devolvidas ao CONVENIADO para as correçôes

câbíveis, devendo ser reapresentadas no prazo estabelecido pela Secretaria de Estado

da Saúde. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente

documento original, devidamente inutilizado por meio de caÍimbo, quando cabível;

Vll - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da

SECRETARIA, esta garantirá ao CONVENIADO o pagamento, no prazo avençado

neste CONVÊNIO, pelos valores do mês imediatamente anterior. acertando-se as

diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando o Ministério da Saúde

exonerado do pagamento de multa e sançÕes financeiÍas;

Vlll - As contas rejeitadas quanto ao mérito seráo objeto de ânálise pelos órgáos de

avâliaçáo e controle do SUS.

lX - Em conformidade com o Parágrato Único da Clausula Nona deste instrumento,

quando houver o fornecimento aos não-usuários do SUS e instituiçÔes privadas de

saúde, o DEMONSTRATIVO DE ABATII\,4ENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS A

NÃO-SUS (ANEXO lll - PORTARIA N0 1469, DE',10 DE JULHO DE 2006, quê dispÕe

sobre o ressarcimento de custos operacionais de sangue e hemocomponentes ao

Sistema Único de Saúde- SUS), deverá ser preenchido, assinado pelo pÍestador e

apresentado, mensalmente ao Departamento Regional de Saúde (DRS), junto à

prestação de contas sendo que o número de coletas identificado pelo prestador será

.ê t\
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abatido da fatura apresentada aos SUS nos módulos de triagem clínica, coleta ST,

exames imuno-hematologicos exames sorológicos e processamento.

DO CONTROLE. AVALIAcÀo, vtsroRtA E FtscALrzAcÃo

A execução do presente convênio será avaliada pelos

órgãos competentes do SUS. mediante procedimentos de supervisão indireta ou local,

os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste

convênio, a verificação do rnovimento das internaçÕes e de quaisquer outros dados

necessários ao controle e avaliaçâo dos serviços prestados.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Poderá. em casos específicos, ser realizada auditoria

especializada

PARÁGRAFO SEGUNDO- Anualmente, a SECRETARIA vistoriará as instalaçÕes da

CONVENIADA para veÍificar se persistem as mesmas condiçóes técnicas básicas da

CONVENIADA. comprovada por ocasiáo da assinalura deste convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer alteração ou modificaçáo que importe em

diminuiçâo da capacidade operativa da CONVENIADA poderá enseiar a revisâo das

condições oÍa estipuladas.

PARÁGRAFO QUARTo ' A fiscalização exercida pela SECRETARIA sobre os

serviços ora conveniados nâo eximirá a CONVENIADA da sua plena responsabilidade

perante o l,llNlsTERlo DA SAÚDE/SECRETARIA ou paÍa com os pacientes e

terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execuçáo do convênio.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONVENIADA fACiIitATá, à SECREÍARIA, O

acompanhamento e a fiscalizaçâo permanente dos serviços e prestará todos os

esclarecimentos que lhe Íoren] solicitados pelos servidores da SECRETARIA

designados para tal Íim

((
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PARÁGRAFO SEXTO - Em quatquer hipótese é assegurado à CONVENTADA ampto
direito de deíesa, nos termos das normas gerais da lei federal de licitaçóes e contratos
administrativos e o direito à interposiçào de recursos.

DOS DOCUMENT INFORMATIVOS

A CONVENIADA obriga-se a encaminhar à SECRETARTA,

nos prazos estabelecidos oS seguintes documentos ou informaçóeS:

O presente convênio poderá ser rescindido total ou

parcialmente pela SECRETARIA quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas

ou condições, em esPecial:

a) pelo fornecimenlo de informaçoes incompletas, intempestivas ou Íora dos critérios

definidos pela SECRETARIA,

't 21
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a) relatório mensai das atividades desenvolvidas até o 50 (quinto) dia útil do mês

subsequente â realizaçâo dos serviços, conforme definido pela Comissão de

Acompanhamento;

b)faturas e demais documenlos referentes aos serviços efetivamente pÍestados;

c) relatório anual até o 20" (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao término do

período de '12 (doze) meses da assinatura do presente termo, contendo informações

sobre a execuçáo do presente convênro:

d) manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o

Sistema de lnformações Ambulatoriais (SlA) e o Sistema de lntormaçôes Hospitalares

(SlH), ou outro sistema de informaçôes que venha a ser implementado no âmbito do

Sistema Único de Saúde (SUS).

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA

DA RESCISÃO

K



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, a

avaliação e a auditoria pelos órgãos competentes da SECRETARIA ou do lVinisterio da

Saúde;

c) pela nâo entrega dos relatórios mensais e anuais;

d) pela nâo observâncla dos procedimentos referentes ao sistema de informaçôes em

saúde.

Qualquer um dos paíicipes poderá denunciar o presente

convênio, com comunicação do Íato, por escrito, com antecedência mínima de 120

dias, devendo ser respeitado o andamento de atividades que não puderem ser

interrompidas neste pÍazo ou que possam causar prejuízos à saúde da populaçáo,

quando então será respeitado o prazo de 180 dias para o encerramento deste

convênio.

CLAUSULA DECIMA NONA

DOS CASOS OMISSOS

Fica definido que as questoes que náo puderem ser

resolvidas de comum acordo pelos participes serão encaminhadas ao Conselho

lvlunicipal de Saúde, principalmente as Íeferentes ao Plano Operativo, cabendo recurso

ao Conselho Estadual de Saúde.

|,- )-»/T'\
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CLÁ VIGÉSIMA

DA PUBLICAÇÃO

O presente CONVÉN|O será pubticado, por extrato, no

Diário Oficial do Estado. no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua
assinatura.

Tratândo-se de convênio que tem por objeto a assistência à

saúde prestada de forma continua, não podendo ser rompida sem prejuízo ao paciente,

o prazo de vigência do presente CONVÊN|O seÍa de 60 (sessenta) meses, tendo por

termo,nrcial a dala de sua assrnatura

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas deste convênio correm à conta das dotaçôes

próprias âprovadas pela Secretaria e pelo lvlinistério da Saúde, que repassa os

recursos para a cobertura da assistência à saúde prestada pelo CONVENENTE de

forma direta regular e automálica pelo FUNDO NACIONAL DE SAUDE - FNS para o

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES. nos termos da Lei FedeÍa| nO 8O8O/90 e

Lei Complementar n' 14112012.

PARAGRAFO SEGUNDO- A vigênciâ diíeta de 60 (sessenta) meses do convénio nâo

impede a Administração, de exigir a documentação constante da legislação vigente

toda vez que reputar necessária.

O nâo cumprimento pelo MINISTERIo DA SAÚDE da

obrigaçáo de repassar os rêcursos correspondentes aos valores constantes deste

convênio oão transíere para a SECRETARIA a obrigação de pagar os serviços oÍa

"fr{,
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conveniados, os quais são de responsabilidade do MINISTERIO DA SAÚDE para todos

os efeitos legais.

PARAGRAFO UNICO - A SECRETARIA responderá pelos encargos financeiros

assumidos além do limiie dos recursos que lhe são destinados, Íicando o l/INISTERIO

DA SAÚDE exonerado do pagamento de eventual excesso.

Os partícipes elegem o Foro da Capital do Estado com

êxclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questóes

oriundas do pÍesente CONVÊN|O que náo puderem ser resolvidas por estes ou pelo

Conselho Estadual de Saúde.

E por estarem os partícipes justos e conveniados, firmam o

presente convênio em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um único efeito, na

presenÇa de 02 (duas) testemunhas, abaixo assrnadas

São Paulo, z ovLAW de 2016

Oí. David Everson Uip
SecÍetário de Estado da Saúde

etiJ
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Estado de São Paulo

Saúde

cooRDENADORtA DE GESTÃO ORÇAtVlENTÁRtA E FtNANCEtFIA

Extrato de Retlrratificação

"Em conformidâde com o Decreto - 58.052, de 16-05- 2012".
Processo: 001.0215.002914/2016
Convenente: O Estâdo de 5ão Paulo, por meio da Secretâria de Estado da Saúde.

conveniada(o): lrmandade da santa câsâ de Misericórdia de Monte Apra2ível.

CNPI: s2.879.90s/0001-87
Termo de Retirratificâçãot OU2079
Objeto: "Alterar a Cláusula Décima Segunda - Dos Recursos Provenientes do MinÍstério da

Saúde - FNS e FAEC" do Convênio 277/2016, celebrado em 24-11-2016".
Valor Estimâdo Mensal

1 ' Ações Estratéticas
1.1 - S|A/SUS: Rs 0,00 1

1.2 SIH/SUS: RS 0,00 Valor Mensal

2 - Ações de Média Complexidade
2.1 - SIA/5U5: RS 48.819,05

2.2 - SIH/sUS: RS 83.3s4,82

3 Ações de Alta Complexidade

3.1- slA/SUSr RS 0,00 3.2 - SIH/SUSi RS 0,00

4 - lncentivos
4.1- lntegrasus: RS 4.239,52

4.2 IAC: RS 55.205,78

4.3'100%SUs: RS 0,00

4.4 - OPO: RS 0,00
4.s - RDEF: RS 0,00
4.5 - BSOR-SM: RS 0,00

4.7 - RSME: RS 0,00

4.8 - RCE'RCEG: RS 0,00
4.9 RAU: R$ 0,00

4.10 RCA-RCAN: RS 0,00

4.11 lAPl: RS 0,00
4.12 Residênciâ Médica: RS 0,00

4.13 - Melhor em Casa: RS 0,00

Data dê Assinatura: 08-04-2019.

loão Doria - Governado.
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Secretaria de E§tado da Saúde
Coordenadoria de Regiões de Saúde

Departamento Rêg onalde Saúde de São losé do Rio preto - ORS XV

oficio DRS xv/ ccPl4 no 052/2019

São José do Rio Preto, 02 de lYa o de 2019

Prezado Sênhor:

Estamos encaminhando a Vossa Senhoria, cópias do Termo de
Retirratificação no 01/2019, ao convênio 27712016, FPO Ambulatorial e Hospltalar,
Plano Operativo Anual, Anexo I - Planilha de Indicadores e Publicação do Extrato do
Termo de Retirratificação, pa1 vosso conhêcirnento e acompânhamento.

Nâ oportunidade, reiteramos nossos protestos de estlma e

consideração.

Ferrazzi FerreiTalva Cla ud ia onte
Di úde II Di c. de Saúde III

XV S]RP

Ilmo. Senhor
loâo Roberto Camargo
Provedor
Irmandâde da Santa Casa de 14isericórdia dê Monte Aprazível

Monte Aprazível/SP

-k
Av. Dr. .lânio Quadros, 150, Distrito IndustriaL Ulvsses Guimarães I CEP 15092 602 | 5ão lose do Rro

Preto, SP I Foner (17) 3211-4800
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SPdoc no.: 5ES/233709/2019

Processo no.: 001.0215.002914/2016

Termo de RetirrãtiÍlcação, I no 0U2019
Convênio no. i 27712016

Termo de Retirratificâção ao Convênlo de
Assistêncla à Sôúde, celebrado entre o Govemo
do Estado de São Paulo. atrâvés dê sua Secretâria
de Estado dô Saúde e a Irmandade da Sântâ Casa

de Misericórdla de Monte Aprazível.

Pelo presente nslrumento, os abaixo-assinôdos, de um lado o

Governo do Eitâdo de São Paulo, atraves da Secretarla de Êstado da Saúde, com

sede na Avenida Dr, Enéôs de Carvôlho AgLriar, no, 188, neste ato representãda por seu

Secretárlo de Estado da Saúde, Dr. José Henrique Germann Ferreira, Nacionalrdadel

Brasileiro, Estado Civil: Casado, Profsgãor ÍYédico, portôdor do RG no: 3.966.500-8 e

lnscrito no CPF no: 672.438.518-00/ dôqui por drante deôominada SECRETARIA, e a

lrmandade da Santô Casa dê Misedcórdia de Monte Aprazív€|, CNPI noi

52.A19.9O5/OOol-87 , inscrita no CREIVIÉSP sob no 901407, corn endereço na Cidade de

f4onte Aprêzível/SP, na Rua São loào, nat 729, corn estatuto êrquivado no(a) Carlórlo

Oficial de Regrstro Civrl das Pessoas luridicãs da Cor.arca de IYoôte Aprazível/SP/ reglstrado

sob no 014, em l2/of/2oo5, nesLe ato representada por seu Provedor, sr, João RobeÉo

Camargo, Nàcionalidàde: Brasilero, Estado Crvill Casado, Profssãoi Corretor de Seguros,

portador do RG. no: 187,460.50 e inscrito l,]o CPF no: 080.682.398-47, dorava,lte

denomlnadã CONVENIADA, tendo em vlsta o que dispõe sobre à Const tl.lição Federal, em

especiôl os seLrs artigos 196 e segulntes, a constituição EStaduô1, ern especial os seus

aftigos 218 e seguintes; às Lers llo 8080/90 e 8142/90, a Ler Federal no 8666/93 e

alterações posteriores e demais disposiçôes legais e regu aínentares apllcáveis a espécle,

têm entre 5, justg e acordado, o presente Convênio de assistência integral à saúde, na

forma e nês condições estâbelecidas nas c áusulas segLlintes:

! I

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Retirrôtificação tem por finôlidade ãlterar à

cLÁusuLA pÉcÍMA sEcuNDA do convêno na 277/2a16t celebrado em 24/tll2al6,

1
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considerando a incorporaÇão de recurso financêiro no valor mensat de Rg 2.5BO,OO (dois
mil, quinhentos e oitenta reàis) conforme o disposto nà pT I1S/GI1 no 15 de 03101/2018
(estabelece a migração de proc. de í\4amografra Bi/ateral pára Rastreamento financiado pelo

FAEC para MAC) ê Resotução SS 18 de 2610212018 (estabetece recurso ê §er incorporêdo

a0 [4AC), bem como transferência de recurso financêiro no valor de Rg 3.371,20 (três mil,

trezentos e sêtenta e um reais e vinte centavos) para a Santa Casa de José Boôifácio

realzôr procedimêntos de Endoscopia aos munícipes da CIR Bonifácio.

CLÀUSULA SEGUNDA - DA RGTIFICACÂO

A Cláusulà 0éc ma Segunda do Convênio orê retificado, passa ô têr a

seguinte redaçãoi

cLÁusuLA DÉcrMÀ sÉcuNDA - Dos REcuRsos pRovENrENTEs

Do ntxtsrÉnto oa saúoz - rns z reec

O CONVENIADo receberá, mensalmente, da SES/FUNDES os recutsos

pravenientes do FaJNoo NACIoNAL oz SaÚoe/ úrvrsfÉRÍo DA

SAÚDE, parte integrante da teto do Estada de Sãa Paulo, que seÉo

repa Ssad os na seg u I n te con form t dade :

PAúGRAFo PRTMEtRo - As despesas decorrentes do atendimento

ambulatorial e sADT, consiqnadas no Slstêm! de Informação

Ambulatorial - SIA/SUS tem o valor anual estimado em R$

585,828,60 (quinhentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinle e oito

reôls e Sessenta centavos), correspondente ao vàlor máximo estimado

de R$ 48.819,05 (quôrenta e oito mil, oltocentos e dezenove reais e

cinco centavos) mensais, eÍn conformidade com a FPO - Ficha de

Programação Orçamentáriã anexa, sendo o valor máximo estimado em

R$ 48.819,05,-rés (qLrarê"ta e orlo mr" ortocentos e dezenove ÍeaiS e

cinco centavos por mês) pêra procêdimenlos de Í'IÉDIA

coMPLEXIDADE e pâra ê ALÍA COIiIPLEXIDADE o valor máximo

estirnado err R$ o,0o/mês (zero reô1 por mês) Os procedimentos

identificados corno de AçÕÊs :srnltÉcIcls da Tabela de
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Procedirnentos, Medtcàmentos e Opf4 do Sistema único de Saúde
(Íàbela SUS), estimados ern Rg O,OO/mês (zero reâl por mês), serão

custeados pelo FUN0O NACIONAL DE SAúDE e Íepassddos ao

CONVENIADO por interrnédio do FUNDO ESTADUAL DE SAúDE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As despesôs decorrentes dô êxecução das I

atividades de assistênca à saúde, em regime hospitatar, consignadas no l

Sistema de Informâção Hospitalar Dêscentralizado - SIHO,

relalrvas á JUlizaçáo de 149 alH/rrês terr o vãlor â.uàl estrmado en Rg

1,000.257,84 (hum milhão, duzentos e clnquênta e sete r€ais e otenta 
I

e qualro centôvos), correspondentê ao valor máximo estimado de R$ i

83.354.82 (otenra e t'ês Í.1, tre/ertos e crnq-enta e qJatro .eais e

o;tentd e oo,s ce.tavos) mensa,s, em contorínrc,ade cor a FPO - F,cl'ê

dê Prograrnação orçamentáriê anexô, sendo o valor máximo estimado

em R$ 83.354,82lmês (oitenla e três mil, trezentos e cinquenta e

quatro reâis e oitenta e do5 centavos por ÍYlês) pàra procedimentos de

MÉDIA COMPLEXIDADE E PATA à ALTA COMPLEXIDAOE O VALOT

rnáximo estrrnado em R$ 0,00/mês (zero real por mês) Ôs

procedimentos identificados como de açÕEs ÉsÍRÂÍÉGrcAs da

Tãbelâ de Proceoimenlos, I\4edtcamentos e oPl4 do ststemê lJnrco de

saúde (Tabela SUS), estimados ern R$ O,OO/mês (zero real por mês),

serão custêados pelo FIJNDO NAC1ONAL OE SAÚDE e repassados ao

CONvENIADO por,nterrnéo o oo FUI\Do ESTADUAL DE SAÚDE

PARÁGRAFO TERCEIRO _ Receberá ainda, o Conveniado' o valor anuê1

de R$ 713.343,60 (setecentos e treze mil? trezentos e quarenta e três

reeis e sessenta centavos) que correspondê âo vâlor mensô! de R$

59.445,30 (cinqúcnta e nove mil, quatrocentÔç ê quarêntô c cinco reals

e triniâ ccntávos), como INcENTIVO' conforme descrito:

R$ 4 239,s2lrnês (quatro

ê dois centav05

duzentos e trinta e nove reals e

mês), destinado ao lncênLivo deporcinqÚenta

lnteqração ao Sistema Único de SaÚde (INÍEGRÁSUS)' Portôriô l'4S GM

^a 
237 , de 14lo2l2ol4

lI - R$ 55 205,78lmês (cinquenta ê crnco milr duzentos e cinco reais e 
l

."*"," " ",a 
centavos por rnês)' destinado ao lncentivo de Adesão à 

I

3
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Contratualização (IAC), portafla tvts Gt1 no 3.166, de 2Ol12l20t3
(republicada en 26 / rZ I 2O!3).

IIf - Rg 0,00/rnês (zero reat por mês), des!nado ao Incentivo
Financeiro 100o/o sus (looo/o sus), portaria xxxx.

V - R$ 0,00/mês (zero real por rnês), destinado ôo cumprimento dàs

açôes decorrentes da Rêde Viver Sem Limites (RDEF), Portaria XXXX.

VI - R$ 0,00/mês (zero real por mês), dest nado ao cumprimênto das

ações decorrenies da Recle Brasil Sem lYiséía (BsOR-sM), Portaria

xxxx.

VII - R$ 0,00/mês (zero real por mês), desi nado ao cumprimento dês

êções decorrentes da Rede Saúde lYentôl (RSME), Portaria xXXX.

VII - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinado ao cumprimento das

ações decorrentes da Rede Cegonhê (RCE-RCEG), Portâria XXXX

VltI - R$ O,OO/mês (zero real por mês), destjnâdo ao cumprimento das

ações decorrenLes dà Rede de Ur9ência (RAU), Portaria XXXX.

IX - R$ 0,00/mês (zero real por mês), destinadg ao cumprimento das

açõê6 dê.orrentêÉ dã Rcd€ de Prevençõo, DragnÓstlco e Tratômento de

Câncer de colo e Í"larna (RcA-RcaN), Portôrla xxxx'

x - R$ o,oo/mês (zero real por mês), destinado ao Incentivo de

Asststênclô à PoPutação Indígena (IAPI), Portaria XXXX'

xI - R$ o,Oo/mês (zero real por mês), destinado ao Incentivo Flnanceiro

paÍa Re3ldênGia Médica, Po-1a.lâ y/XX'

I f

IV - R$ 0,00/nTês (zero real por mês), destinado ao cusreio das ações

desenvolvrdds pe.d O-qdn,làçêo de ProcJra de Ór9áos,OpO), odrre

integranle do Plano Nâcional de ImplôntAção de Organizações de

Procura de Órgãos, Portôria XXXx,
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XU - Rg 0,00/mês (zero real por mês), destinàdo parà o prograrna

Melhor êm Casa, portaria XXXX.

PARÁGRAFO QUARTO - As metas dispostas no ptano Operativo, parte

integrante do presente instrumento serão avaliadãs por uma comlssão
composta por representôntes determinados pelo plano Operailvo,

cabendo ao Conveniâdo fornecer os documenlos sollcitados para a

referida avallação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os vôlores de qLre tratam os parágrafos 10, 20

e 30, serão reajustados na mêsmâ proporção, indices e épocas dos

reôjustes deterrninados pelo I\4inisterio da Saúde.

PARÁGRÂFO SEXTO - Os procedimentos atualmente Íinônciados com

recursos do FAEC estratégico, na medida em que soírereÍn

reclassiflcação para procedimentos de médiâ € altã complexidade, terão

os seus recr.rrsos frnancerros incorporados ao teto de média e alta

complexidade, nà mesma proporção, índices e épocâs determinadas

pelo Ministério da Saúde.

pÂRÁGRAFO SÉTIMO - A comLssão de avaliação citada no § 40 deverá

ser criada pe o Departamenlo Regional de Sôúde ' DRs em até 15 dlas

após ê âssnatura desse termo cabendo ao Conveniâdo, neste prazo,

indicar à Rêgionôl o nome dos seus representantes,

ranÁGRAFQ OITAVO - O Convenlôdo Obriga_se a êpresentar as

lnfoÍmações regulares do SIA e do slH / SUS, ou outros porventurô

impiantados pelo [4in]stérro da Saúde, s0llcitados pela Secretaria

Estédual da sôúde.

P^RÁGRÂFo NoNo _ os valores financeiros deste ajuste podeÍão ser

rÊvistos anualmente, qLrando dê renovàção do Plano Operativo' bem

como as quantidades dos procedimentos ora ô'ordãda

/
r
\

5
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cúusuLA TERCETRA - pa RATrFIcacÃo

Ficam ratif!cadâs as demais cláusulôs e condições do convênlo inictal,

não ôlteradas por este lnstrumento.

CLÁuSULA oUARTA - DA PUBLIcAcÃo

O presente Termo de Retirratiícôção será publlcado, por extrato, no

Diário Ofictal do Estado, no prazo rnáximo de 20 (vinte) dias, contados dà dàta de sua

aSsinatura.

E por estarem as partes justàs e conveniadas, firrnam o presente em

02 (duas) vias de igual teor e formà para um único efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhês, âbaixo assinadas.

de tílseílcórdia de
ivel

l

Testemunhôs

rto Ca 190
rovedo

dia M iro Ferrazzi Ferreira
Técnlca de Saúde III

São Pàulo, t 3 de /^"i'.4'r , de 2019

José H nn Ferreira
rio de stado da 5aúde

Ekiso

Dr

V - São José do Rio Preto Fltp

6

t*

L



Secretãr a de Esrado
Coordenàdora de Req ões dê Sàúde

Departâmênto Regionêt de Sàúde de São losé do Rro preto _ DRS XV

PLANO OPERATIVO SUS - SP

SPDOC: SES/233709/2O19
Processo Legâdo: OO 1.O21S.OO2914l ZO 16
Convênio no: 277 /2016
Data da Assinatura do Convênio: 24/tt/2Ot6
Vigêncla do Convênlor 24/ tt/ 2Ot6 até 24 / lt/ZO2t

Plãno Opêrativo no: O1/2019
Vi9ênciâ do PlaÍro Opelltlvo: 6 u o9i &oJ3 até 24/tt/2o2L

r - rDENTrFrcÂçÃo Do coNvENraDo
Razão Social: Irmôndade da Santa Casã de Misêricórdia dê Monte Aprazível
CNESr zOA2667
CNPI: 052.879.905/0O01-a7
Licençô de Funclonômentoi CEVS no. 35314O701-861-OOOOOl-1-5
Dala f nal da validade da licença de lunc onamer,lo 28106/2019
Endereço: Rua São João, No 729 - Centro
lvl unlcip oi Monte Apr.zível
cEP. 15150-OOO
Provedor: João Robêrto Camargo
0 retor Clinrco: Oraldo Ramos de Carvalho Neto
Drretor Técnico: Luiz Antônio Munhoz Bogaz

rr - caRÂcrERrzaçÃo oA ENÍTDADE
Nalureza Jurídica: 3999 - associação Privâda (Entidade Sem Fins Lucratlvo§)
Documento CEBAS vigente: Portarla Ms/SAs 

^o. 
1.126 de 24/07 / zolB

Datô de vôldade do documento CEBAS v gente: OA/O5I2019 á 07/05/2022
Atendlmento Ambulatorial: §lm(x) / não ( )
Atendimento Hosoitôlar: .im(x) / não ( )

Atende SUSr 600/0
Atende outros Convênios, Conlratos e PôrticLllares: 4O9o

III . CARACTERIZAçÃO DA INFRAESTRUTURA

AMSULAÍóRIO
No. de Clinicas básicasi 08
No. de consuitórios não médicos: 02
No. de salas de gesso: Ol

Âv. or..lô.ro Quôdres, 150, oistrlto hdustíal Ulvsses Guimô.ãês I cEP 1so92-óo2 I são
Fone: (17) 3211-4800

1

./t '

""l"t
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secrerêrta de Estôdo da Saúde
Coordenâdora de Reqrões de Sôúde

Dêpartamenro Regtonôt de Sôúde de São losé do Rro prero _ DRS xV

URGÊNCIA Ê EMERGÊNCtA
Demanda espohtánea: sim (x) / não ( )
Demândà referenciôdat ,im (x) / nâo ( )
Consultór.os rédrcos: sim (x) /.áo ( )
Salô de atendimento indilerenciado: sam (x) / não ( )
Sala de curativo: sim (x) / não ( )
Sala pequena cirurglar sim (x) / não ( )
Sala repouso/observação - Feminino; sim (x) / não ( )
Leitos de repouso/observação Fêmtnino: slm (x) / não ( )
Sala repouso/observação - Masculinot sim (x) / não ( )
Le tos de repoLrso/observação l.4ascutinor sim (x) / não ( )
Sala repouso/observação - Ped átricâ: stm (r) / não ( )
Le tos de repouso/observação - Pediátrica: sim (x) / náo ( )
Sala de atendrmento a paciente crítico/estabilização: slm (x) / não ( )
Leitos de atendimento a paciente crítico/estôbilização: slm (x) / não ( )

Quant.: 02
Quanl.: 03
Quant.: 01
Quant.: 0l
Quant, i Ol
Quônt,i 04
Quônt.: ol
Quant.: 02
Quânt. I Ol
QLrant,: o2
Q!ônr,: 0l
QuânL.: O1

SADT Quant.
de sâlas

Quant. de
a arelho§

l
l

0l
01

01
a2

CENTRO CIRURGICO
Horárlo de funcionamento
Sala de cirurgial
Sala de parto normôll
Sala de pré-partol
Sala de recuperaçãol
Leitos de recuperôção:

nâo ( ),
não ( ),
não ( ),
não ( ),
não ( ),

Quaot.
Quant.
Quant,
Quânt.
Quant.

o4
o1
o1
o1
o1

24 horas
slm (x) /
slm (x) /
slm (x) /
sim (x) /
sim (x) /

TNTERNAçÃO

TOTAL a0 30

av, or. lânro Quadror, 150, Distrito lndustrôl ulysses G!irnarâes I cEP 15092'602 | Sâo )osé do Rro Pr€to, 5P I

2I

!lômoqraio corn comando Simp es

Procêssadorã de Filme ExclLrsiva para l4aÍnografia
01

Raro X até 100 IYA móvel 01

Raio X de 100 a 500 IqA 01 01

Raio X mais de 500 IvlA 0t 01

Ultrassom Doppler Colorido 01

0LEletrocardróqràfo
Lêparoscópio/video OL 01

Leitos
Existentes

Leitos
susTlpqs de leitos por €speciâlidades/cNEs

49!1éd ca

L7Pediátricê
060aC rürqrca

06 00Obstétrica

Foner (17) J211-48ÔD

o2



o 7 / 1992

PO Ítaria t{s Data

ano

MAC

MC

Frsico I Financeiro físico

189,94
Diagnóstico em
laboratório drnrco

SADT -
Ultrassonografra
Diagnóstlcos em
especialidôdes
Atendimentos /
Acompanhamentos

IV . HABILlT ES

ade / Âreô
EsPecialid

AMBULAÍóRro
IV . MEÍAS ÉiSICAS É TINANCÉIRAS

Referência

Nipoã

Monte
Aprazlvel

Unlão
PauISta

140 
i

SADT - Mamograna

a4-02 SADT - RX

ConsLrltas

Pequenas cirur9ias

Tratamentos clínicos
(outros)

87 3.e1s,oo 
I

60 1.520,7 5

740 121,00

80

os l 2s2,70

32

05

10

Cirurg a

Geral

Crrurgia das vias
aéreas superiores, dâ
face, da cabeça e do
pescoço

N poã

ÍYonte
Aprazível

Unrão
Paulista

Av. or. lânro Quadros, t50, D stnto Industnàl Uiysses Gulmàrães I CEP 15092'602 | são loté do Rio
rooe (17 ) 3211.4800

/'

código

az

04 01
s80 I 4.776,64

310,00
ctR
goNlrÁcro 31

Ortopediô 800,00

Frsioterapia09 2.793,32

15 552,40

16-42

48.a19,058,146

I o.o:o :z.asr,oo

388

I

l

08

,o I tu''o 
I

I

I

3

TOTAL

04-04



Secretaria de Estado da Sâúdê
Coord€ôàdoria de Reotôes dê Sàúde

Oepartamento Regional de Sàúdê de são.ro5é do Rto preto - DRs xv

b) INTER - AIH

MAC

Agrupamento Referêncla

14icro Reglão
50.879,90

15 7 649,A3

149

MC

Físico

AC

a1 Ped átnco

TOTAL

Incentivo Aclesão á ContraLualização

Prooramã Pró Santa Càsê

-1
C) CIRURGIA ELETIVA . CDR

V - PARTICIPAçÃO EM PROGRAMAS OU PROJEÍOS

lntegraÉo ao Slstema Único de Sôúde

Portãriâ MS

ss.2o5,7a

12,600,00

72.O45,30

INTEGRASUS 1 237/2014

Flnânceiro Fisico
01 Cirúrgico CIR gonifácio 24.A25,0922

03 Clínico tt2

83,354,82 0 0

COR. CADASTRO DE DEMANDA POR RECURSO

I Quantidade /MêsESPECIALIDADES

Hernia 12

Colecistectomia

TOTAL 17

4,239,52

Vt. ÍETO FINANCEIRO DO CONVÊNIO

ÍÉTO MAC
SIA
SIH
TOTÂL

R$ 48,819,05
R$ 83.354,82
R$ 132.173,47

Av, oí,lánro Quadros, l50, Orstrito lndustnal Ulvsses Gurma.ã6s I CEP 15092-602 I Sâo losé
Fo.e (I7) 3211_4800

.T' Preto, SP I

4

'&

l.uo'n. ]

I

I

I

I
valor

IAC

Programa

TOTAL

//



Secrerãrlà de Estàdo da Sô
çoordenadoria de Regiôes dê Saúde

Departamento Regionalde Saúde de São losé do RD preto _ DRs xv

vtl - INDICADORES PaCTUADOS (ANEXO I)

A - INDICADORES OE GESTÃO

41. Atuôlização do CNES;
42. Percentuâl de diagnóstlcos secundários na AIH ôcima de 25olo, dlscrlminados por

especlalldades: ciílrgiâ 9erêl e clínicô médica;
43, Disponibillzação mensàl da agenda ambulatorial de consultas e exames;
44, Protocolo de Acolhimento e de classiRcação de risco;
45. Apresentàção clas contas hosp talares no mês imedtato ôo do encerramento da AIHj
A6. Alvãrás de funcionamento e auto de vistoriô do corpo de bombetros (AVCa);
47. Comissões obrigatóriês e respectivos relatórios (Controte de lnÍecção hospltôlar,

Óbitos e Prontuárlos);
48. Plano diretor;
49. Servlço de ouvidoriô e/ou serviço de atendimênto ao usuário e ao trabalhador;
410, Íâxa dê suspensão de cirurga por motivos adrninistrativos (excêto crrurgias

ambulatorials);
All. Educação permanente' capacrtações e treinamentos no período.
412. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuttcàs;
A13. Visita àbeÊa/Horário ampliado de no mínimo 8 horas;
A14. Humanlzô SU5 - Plôno Instltuclonal de Humanização;
415. Humaniza SUS - Dlreito de acompanhaote ao paciente;
416. Política Nacionêl de Atenção Hospitôlar - Altô Hospltalar Responsável.

B. INDICÀDORES DE PRODUçÁO
81. Alcance da produção em relação ao contralado/conveniado no PoA;

82. Taxa de ocupação de leltos SUS na especialidade clínlca;
83. Taxa cle ocupação de leltos SUS na espec alidade c rÚrgicã;
84. Tempo médlo dê pêrmanênciô - leltos clinicô médica;
85. Íempo médio de permanência - leitos cirúrgicos;
86. Íaxã de mortalidade institucionàlj
87, Incidência de queda de paclente.

VtTI. REGULAçÃO E CONÍROLE

A entrada do pôc ente nô Santa Casa de lvlisericórdia de t4onte aPrazível se dá por

atendimento da demênda espontânea e referenciada

AMBULAÍóRIO

05 pacientes chegêm até o hospltal espontaneamente, para atendimênto no

pronLo socorro ênexo à Sànta cêsa E, referenciados pela Unldade Báslca de Saúde'

portando guiô de encamlnhamento, conforme cotas pactuadas'

Âv, Dr, rânto Quadrc5, t50, olstrito Industrial ulvsses Guiína.ães I cEP 15092_602 | São )osé d

Fone: (17) 3211'4800
Gt 5
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Coordeôado.ia de Regiõe, de Saúde
Depanâmento Reglonat de saúdê de são losé do Rio preto _ DRs xv

INTERNÂCÃO

Urna das portas de entrada é o pronto Socorro dô Santa Casô. Outros casos são
referenciados peld Untdade Básica de Saúde.

O paciente é avaliôdo pelo médico plantonista e, após constatôçâo da
necessrdade de interôação, verlficê,se a disponlbilidôde de leito, êfet]va-se a internação e

ô autorização da AIH é solicitada pelã Internet no Sistema CROSS da Secretaria Estaduàl

de Saúde.

Após a avaliação do autorizador, a AIH é altortzada no sistema e lmpressa pelo

Hospital, faturacla e àrqLiivadê no prontuáílo médico do pôcieôte,

Os casos de maior complexrdade são repassados para regulação da CROSS/SP -

Central de Regulação de Oferta de Servtços de Saúde.

IX - ACOMPANHAMENÍO E AVALIAçÁO

A Instlluição será responsável por encôrnlnhar todas as informôçôes ou relatórios

solicitados/pactuàdos neste Plano Operalivo, nos prazos fixados. oeverá alnda pafticlpar

das reuniões de avàllação no 0R5.

A avaliaç5o de desempenho da Instituiçâo será realizadô conforme lndicadores

pactuados no prêsente POA - Plano Operativo Anuôl, ocasião ern que será verificado o

cumprimento dôs metas físicas e qualitatlvâs, bem como a inserção da unrdade no

sistemô de regulação e dê conlrole, O nõo cumpflmento de meLas deverá ser !nformado

ao serviço contrôtado Jontamenle com as medidas propostôs de correçã0.

Cô &atrL-

rerôna de Estado da sâúde

São lose do R o Preto, de 2019

I
bert mâr9o Claudta Montelro Ferrazzi Fêrrcira

olíetor Íécnrco de Saúde IÍl
DRS xV - São losé do Rio Preto

Irmandâdê da Santa Casa de Misericórdia de

Monte APrazível

av. Dr. .)áôro Qu.drcs, 150, Dlstrito lndusÍlÕl Ulvsses Guimaíães I CEP 15092'602 | s'o losé do Rro Prcto' sP I

Foner (17) 321r_4800 
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Se.retaria de Estado da saúdê
coordenadoria de Rêgiõês dê Saúde

Depàrtamêrto Regionalde Saúde dê São rosé do Rio P.eto - DRS XV

PROGRAMAçÀO FíSICO ORçAMENÍÁRIA. ÀMBI.IIÀÍONÀL
PRESÍADOR: IRMANDÀDE SANIACASA OE MISERICORDIA DE MON|E APRAZTVEL

coNvENio N" 27712016

CNPJ:528799050001-87

||Ra)PosÍÂ 22 rl12al.:

Código do
Descriçâo do AgÍupamentos

Quânlitâlivo e valor dôs procedimênros conríâtados
MAC FAEC

À/c AC r,1c AC

D,r$1,\L(o.m lxL,oíx(tr o !Lnric. 140 789.94

01-01 NT 3 915.00

04,02 580 4.776.64

04 04 1.520.15

05 Diaqr'){ird5 em esÍ)ccLrL âdcs 144 721.40
(13 6741 34 001.00

09 2.193.32

l0 Tif, r trr0rtrrs.lnn..i i.tr10\) 8 292 7A

l! 32 552 40

l6-02 Ctrtr'r.i lÀ \'r\ ra,.rs \upcnoÍs. di licu. dacabcçr.ddpcscoio 10 56.30

Total 8.186 48.819,05
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sÃo
GOVERNO DO ESTADO

ffiuro
SEcrelaria de Estado da Saúde

Coordênadoria dê Regióes de Saúde
Departamento Regional de Saúde de São José do Rio Preto - DRS XV

PRr ,( il(^\4A! A(J li\l( o' rRÇAMF\ I ARIA - A\4RUt A,(,RtAl

o\

PRESTADoR, IRMANOAOE SANTA CASA DE MISERICoRDIA DE MONTE APRAZIVEL PROPOSTA 22103/2019

complexidad€ codigo/ Descrição do Procedimento Suberupo
Quantidad

e Física

Vâlor
Financeiro

Tipo de
Finânciamento

02O2O1O18 DOSAGEM DE AMILAST o202 13,5 MAC
MC 02O2O1O2O OOSAGEM DE BILIRRUEINA TOTAL E IRACOES a2a2 2 44,2 MAC
MC 02O2O1031 DOSAGEM DE CREATININA o202 8 u,a MAC
MC O2O2O1O32 DOSAGEM DE CREAIINOFOSFOQUINASE (CPK) o202 1 3,68 MAC
MC 02O201033 OOSAGEM DI CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO MB a2a2 1 MAC
MC O2O201042 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA o202 3 6,03 MAC
MC 020201046 DOSAGEM DE GAMA,GLUTAMIL.TRANSFERASE (GAMA GT) o202 3 MAC
MC 02O201047 DOSAGEM OI GLICOSE 0202 9 16,65 MAC

02O201060 DOSAGEM DE POTASSIO o202 3 5,55 MAC
MC 020201063 DOSAGEM DE SODIO o202 ) MAC
MC 020201064 DOSAGEM DE TRANSAMTNASE GTUTAMTCO-OXALACETTCA (16O) a2a1 6

02O201065 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO PIRUVICA (TGP) o202 6,03 MAC
MC O2O2O1069 I]OSAGEM DE UREIA o202 2 3,1 MAC
MC O2O2O2OO7 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULÂCAO a)42 ) 5,46
MC O2O2O2013 OETERMINACAO DI TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADA (TTP o202 10 57,7 MAC
MC O2O2O2O14 DETERMINACAO DT TTMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBiNA (TAP) o202 9 MAC
MC O2O2O2O38 HEMOGRAMA COMPLEÍO o2a2 32 13r,52 MAC
MC 02O2O3OO8 OETERMINACAO QUANTITAT]VA DE PROTEINA C RIATIVA o202 2 18,5 MAC
MC 020203079 PESQUISA DÊ ANTTCORPOS tGG CONTRA AREOV|RUS (DENGUE E FEBRE o202 4 MAC
MC O2O2O3O9O PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ARBOVIRUS {DINGUE E FEBRE o202 MAC
MC 02O2O3O91 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA HEPATITÉ A (HAV a2a2 14,2 MAC

216

MC

a,0l

ro.s I I

MC

z,rl
12,06l MÂc

MC

MAC

za.stl

rzol
sol
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))

complexidad€ Codigo/ Descrição do Procedimento subgÍupo
Quantidad

e tísica
Tipo de

Finânciamênto

MC 030206003 ATENDIMENTO f ISIOTERAPEUTICO NAS DESORDENS DO DTSENVOLVIMENT 0302 )o 93,4 MAC

MC 030206004 aTENDtMÊNTO FTSTOTERAPEUTTCO EM PACTENTE C/ COMPROMETIMTNTO 0302 22 139,7 MAC

MC O3O206005 ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTT NO PRE/POs OPÊRATO o30) 40 254 MAC

MC O3O3O9OO9 REVISAO COI\I TROCA DE APARELHO GESSADO IM MEMBRO SÚPERIOR 0303 2 44,42 MAC

MC O3O3O9O15 TRATAMENTO CONSERVADOR DT FRATURA DE PUNHO COIVl LUVA GESSADA 0303 2 81,16 MAC

MC O3O3O9O2O TRAÍAMENTO CONSERVADOR DE TRATURA EM MEMSRO INFERIOR COM IMO 0303 2 83,86 À/IAC

MC O3O3O9O22 TRATAMENÍO CONSERVADOR OE FRATURA EM [,1EMBRO SUPERIOR COM IMO 0303 2 83,26 MAC

MC O4O1O1OO5 EXCISAO D[ LESAO E/OU SUTURA DE FERIMENTO DA PILE ANEXOS E M 0401 15 347,4 MAC

MC O4O1O1OO7 EXERESE DE TUMOR DE PELE E ANEXOS / CISTO SEEACEO / LIPOMA 0401 6 74,76 MAC

MC O4O101010 INCISAO T DRENAGEM DE ABSCESSO 0401 5 59,2 MAC

MC O4O101011 RETIRAOA D€ CORPO ÉSTRANHO SUBCUTANEO 0401 6 11,0A MAC

MC O4O4O1O27 REMOCAO DT CERUMEN DE CONOUTO AUDITIVO EXTERNO UNI / 8ILÁTER 0404 10 56,3 MAC

TOÍAL
8.786 48.879,0s

loLtL

PRESTADOR

DAÍA:

DRS:

DATA:

Nonre

Nome

516

T-----T-----



sAo ffiuro
))

Secretaria de Estado da Saúde
Coordenadoria de Regiõês dê Saúde

Depaíamento Regional dê Saúde de São José do Rio Prêto - DRS XVGOVERNODOESÍADO

pRocRAMAçÃo Fistco oRçaMENTÁRta - HosptraLAR
PRESTADOR: IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MoNTE APRAZVEL
cNES 20826ô7
CONVENIO N':277l2016

CODIGO FSPI]CIAI IDADE DO I-I.)TO

LEITOS

SUS

Quânlitativo e valoÍ dos procedimentos contratados

MAC FAÉC

MC AC MC AC

01 22 24 425,09
02
03 22 112 50 879.90
0,1

05
Pncu.rologia Srnitariâ (TÀioloSià)

a7 l 15 7 649,83
08
09 Leito Dis / Cirursicos
1t)

11 Leito Diâr l:ibrosc Chnca
12 Leito Dia / lnlercoÍência Pós-Transplanle
t3 Lêúo Dia / GeÍiatria

Le to Dia / Saúde Menra

TOTAL ia 149 83 354,82 0 0,oo a 0,40 0 0,oo

UTI Tipo I Tipo ll Tipo lll

TOTAL 0 0 0

CNPJ:5287S9050001-87

PROPOSTA 22103/2019

PRESÍADOR:

DATA: Nomc

oRs xv sÃo JosÉ oo Rto PREÍo

DATA Suclr dos Santos Silva 6/6

]-
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sÃo
GOVERNO DO ÉSÍADO

ffiuro
Sêcretaria de Estàdo dâ Saúde

Coordenadoria de Regiôes de sãúdê
Oêpártamênto Rêgional dê Sãúde ílê São José do Rio Preto - ORS XV

PRoGRAMAçÁo FíSICO ORçAMENTÁRIA. AMBUIÁIORIAL
PRESÍADOR: IRMANDAOE SANTA CASA DE MISÉRICORDIA IE tlONÍE APRAZVEL

CoNVENIO N. 27712016

CNPJ: 528799050001-87

PROPOSTA22/03/201!

Código do
Agrupamento

MAC FAEC

MC ACMC AC

02 DraÊíóíico.m labla«irio clinico 140 789 94

04-0r 87 3 9T500

04 0l 580 4 t76,64

01-01 1.520.75

05 Drg]ósrco\ em.spei,üdâdcs r40 721,44

0it Codsulks, AcndimctrtG/ A.o'npanhâ'nê.rós 6 741 34.001,00

09 388 2193,3?

10 Tnrârnentos clinrcôs «,unos) 8 292 7A

l5 32 552,40

(iÍú'{iidrs !ixs xarxs !Lncnoí.s. ü I.'ce. daca[rçrel. p.sc.§. 10 5€,30

Total I 186 44.819,05

1/É]

))

Descriçào do Agrupamenlos

16,02



sÃo
GOVÉRNODOESTADO

ffiuro

CNPJ: 52879S05000147

PROPOSÍA 22l03/2019

pRocRAMAçÁo Fístco oRçaMENTÁRta - HosPlraLAR
PRESÍÀDOR: IRTTANDADE SANTA CASA DE ,IISERICORDIA DE ttONTE APRAZVEL
CNESr2082667
CONVENIO N":27712016

CODIGO ESPECIALIDADE DO LEITO

I-I]ITOS
Ouantlalivo e va or dos procedimêntos contralados
MAC FAEC

MC AC MC AC

0'1 22
02
03 Cli'ri.o tl 112 50 879.90
04
05

Pneunrolosia Sàn1t..ia (TisDlos'r)
a7 15 7 649,83
08
09 Leito Dia / ('irurgrcos

TO

11 Leto l)ia / IrLb.ose ( iíic.
12 Leito Dâ / lnlercorrência Pós-Transplante
13 Leilo Diâ / Gerialrrâ
14 Lêiro Dia / Sâúde Mental

TOTAL 30 149 43.351,42 a 0,00 o 0,00 o 0,00

UTI Tipo ll Tp.rl

lnfanlil

TOTAL o o 0

PRESTADOR:

DATA: Nomc

DRs xv sÃo JosÉ Do Rto PREÍo

DATA Sucli dos Santos Sih,a 616

))

Secretaria de Estado da Saúde
coordênadoria de Regiôes de Saúde

Departamento Regional dê Saúde de São José do Rio Prêto - DRS XV

SUS

I

2a325,oof 
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